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RESUMO
Este artigo busca discutir as interfaces entre Vigilância Sanitária (ViSA) e Promoção de 
Saúde (PS) de forma a demonstrar que as ações de ViSA têm um sentido mais amplo que 
a sua dimensão mais conhecida de regulação e controle. Como metodologia realizou-se 
um mapeamento de conceitos e ideias de autores de ambos os campos explorando as 
inter-relações entre os princípios que norteiam o trabalho da ViSA com as propostas de 
Promoção de Saúde, por meio de descrições e análises. Como resultados identificou-se 
a potencialidade, explicitada por vários autores, de uma ação da ViSA mais ampla que a 
dimensão coercitiva de regulação e controle, funções importantes, porém insuficientes. 
No estudo da Promoção de Saúde foram ressaltadas diretrizes que são intrínsecas também 
ao trabalho de ViSA, tais como a intersetorialidade, a interdisciplinaridade, a participação 
social e a atuação sobre os determinantes sociais, tendo como meta a equidade. Aspectos 
de Biopolítica comuns a estes dois campos foram sublinhados e discutidos. Como conside-
rações finais, apontou-se que a aproximação de elementos do paradigma promocional com 
as ações de ViSA é possível e essencial para um desenvolvimento pleno do seu objeto, qual 
seja, minimizar riscos e melhorar a qualidade de vida das pessoas e populações.
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ABSTRACT
this article seeks to discuss the interfaces between Health Surveillance (HS) and Health 
Promotion (HP) in order to demonstrate that the actions of ViSA have a wider sense 
than its best-known dimension of regulation and control. As a methodology, a mapping 
of the concepts and ideas from authors of both fields was realized by exploiting the 
interrelationships between principles guiding the work of HS with the proposals of health 
promotion, through descriptions and analyses. As results, were identified potentialities, 
made explicit by various authors, that action of is wider than its coercive dimension of 
regulation and control, important functions, however inadequate. in the study of Health 
Promotion were highlighted guidelines which are also intrinsic to the work of HS, such as 
the intersectoral approach, interdisciplinarity, social participation and action on social 
determinants, with the goal of equity. Aspects of Biopolitics common to these two fields 
were highlighted and discussed. As final considerations, it was pointed out that the 
approximation of elements of promotional paradigm with the actions of HS is possible 
and essential for a full development of its object, that is, minimize risks and improve 
the quality of life of individuals and populations.
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Introdução
o processo de construção e desenvolvimento da Vigilância 
Sanitária ocorre paralelamente à constituição da saúde pública 
brasileira, quando as preocupações com a preservação da vida 
foram se intensificando. De acordo com o Plano Diretor de Vigi-
lância Sanitária, de 2007 (PDVISA)1, embora as práticas sanitá-
rias do campo de atuação da Vigilância Sanitária (ViSA) tenham 
se inaugurado no Brasil junto com a Saúde Pública, sua forma-
lização só iria ocorrer em 1990, no texto da Lei 8.080/90 – Lei 
orgânica da Saúde2:
Art. 6º. [...] § 1º Entende-se por vigilância sanitária um 
conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou preve-
nir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação 
de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
Nesta definição clássica de “Vigilância Sanitária” sobres-
saem palavras como “eliminar, diminuir, prevenir, intervir”, 
que são demonstrações da atuação da ViSA do seu lado mais 
conhecido de regulação e controle. São termos fortes que 
nos remetem a pensar na imposição, prevenção, riscos e em 
uma estratégia técnica de proteger a vida. Uma ação externa 
frente aos diversos agravos para tentar atingir internamente a 
saúde da população, como um instrumento de “salvação” na 
sociedade contemporânea do avanço tecnológico.
As ações da VISA formalizadas na inspeção/fiscalização sa-
nitária, podem ser de caráter preventivo em estabelecimentos 
cuja atividade tenha alguma relação direta ou indireta com a 
saúde e pode explicitar também o poder de polícia adminis-
trativo inerente às suas atividades mediante intervenções que 
podem assumir um caráter repressivo, como, em multas, inter-
dição de estabelecimentos, inutilização de produtos, embargo 
de equipamentos e outros3.
Este vigiar e, muitas vezes, punir, tem o intuito de pre-
servar a vida, mesmo que em nome desta vida se produzam 
práticas coercitivas. Conforme afirma Campos4:
“... Em muitos casos, não há como fugir da responsabilida-
de: a Vigilância Sanitária está obrigada a exercer controle 
sobre a sociedade. impor limites aos produtores. Multar. 
Fiscalizar. Fechar estabelecimentos etc.: o problema esta-
ria em reduzir a Vigilância a apenas esta dimensão”4.
O mesmo autor assinala que “em geral, faz-se Vigilância 
Sanitária (Promoção e Prevenção) sobre os usuários e não com 
a participação ativa deles. Ação sobre as pessoas e não com o 
envolvimento delas”4. Porém, mais do que questionar o con-
teúdo da sua ação – Vigiar – seria o caso de buscar a dimensão 
“sanitária” da VISA. Esta é uma dimensão que ocorre necessa-
riamente na perspectiva do coletivo, exigindo o engajamento 
dos sujeitos afetados individualmente por suas ações.
Embora na sua atuação predomine o exercício do contro-
le, a ViSA opera num campo mais amplo e incluindo diversos 
atores sociais, como o poder público, a população, os traba-
lhadores da saúde, a iniciativa privada, os prestadores de ser-
viços, técnicos, especialistas, estabelecimentos comerciais e 
outros. Esses atores estão inter-relacionados de modo com-
plexo; assim, para a realização satisfatória de suas ações é 
necessário um enfoque também complexo, ou seja, conforme 
Minayo e torres5, um enfoque que pressuponha inter-relações 
entre diferentes saberes e campos de conhecimento, na busca 
de aproximar distintos métodos de trabalho e conceitos ope-
racionais.
Ao articular atores e interesses diversos visando modificar 
práticas que podem ser prejudiciais à saúde e buscar estraté-
gias que facilitem a incorporação de hábitos e práticas mais 
saudáveis ao cotidiano dos indivíduos, a ViSA se aproxima da 
Promoção da Saúde e das diretrizes que a fundamentam.
A Promoção da Saúde (PS) é uma proposta no campo da 
saúde que se baseia em uma concepção positiva de saúde e 
busca dar visibilidade às necessidades específicas dos diferen-
tes grupos sociais situados em um dado território e construir 
respostas coletivas para estas necessidades. Para tanto, faz 
parte do paradigma promocional o estímulo à participação e 
controle social na gestão, e o compromisso com a equidade. 
É na perspectiva de uma intervenção que considera os proble-
mas e as necessidades de saúde articulados com seus determi-
nantes que a promoção da saúde estreita sua relação com o 
campo das vigilâncias em saúde6.
Para que se viabilize a aproximação pretendida é necessá-
rio reiterar a compreensão da ViSA como um campo complexo, 
um vasto campo de atuação interdisciplinar que exige tanto a 
articulação entre as ciências sociais e a epidemiologia, quanto 
um diálogo constante com a ética. Segundo rozenfeld e Costa7, 
a Vigilância Sanitária é a forma mais complexa de existência da 
Saúde Pública, dada a impossibilidade se separar a saúde dos 
demais interesses que permeiam a organização da sociedade, 
movimentando e tencionando a vida cotidiana. De acordo com 
os citados autores, a saúde se produz na interação entre os 
sujeitos e o seu ambiente – social, cultural, físico e político –, 
e é nesta interação que se inscreve o trabalho da ViSA7.
Neste artigo é realizado um mapeamento de conceitos e 
ideias de autores que atuam no campo da ViSA e da Promoção 
da Saúde, visando a explorar as inter-relações entre princípios 
que norteiam o trabalho e as propostas de cada um destes 
campos. Para tanto, a dimensão mais conhecida da ViSA, a 
regulação e o controle, é discutida também sob a perspectiva 
da biopolitica, sendo feitas análises das diretrizes da Promoção 
de Saúde, procurando identificar seus principais elementos. A 
partir destes procedimentos são assinaladas as convergências 
e intersecções entre os dois campos, no sentido de ampliar o 
escopo das ações de ViSA, de modo que esta prática possa se 
aproximar cada vez mais de uma proposta de promover saúde 
e garantir qualidade de vida em detrimento de uma ação ex-
clusiva de controle e punição.
Vigilância e Controle
O termo “Controle” surgiu ao final da década de quarenta, 
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falava apenas em “Erradicação”. Segundo Costa8, na legislação 
específica de VISA o termo “controle” aparece pela primeira vez 
nas Normas técnicas Especiais sobre aditivos, publicadas em 
1961. Atualmente, a ideia de controle inclui a fiscalização para 
o correto cumprimento das normas, mas também um conjunto 
maior de estratégias voltadas para a redução das taxas de algu-
mas doenças, de alguns agravos e de seus agentes causais.
A fiscalização verifica o cumprimento das normas estabe-
lecidas quando, por exemplo, mediante a inspeção, observa se 
um determinado estabelecimento, que desenvolve atividade 
de interesse da saúde, está em condições sanitárias adequadas 
e se possui a devida licença; se uma dada atividade possui au-
torização concedida pela autoridade sanitária competente, ou 
se um produto se encontra em conformidade com os padrões 
de identidade e qualidade, tendo sido fabricado segundo as 
características aprovadas no registro. A fiscalização sanitária 
também busca identificar possíveis fraudes ou falhas técnicas 
no processo de produção de insumos, que podem alterar suas 
características ou provocar danos aos usuários8.
Na atuação da VISA, controle e fiscalização se confundem, 
embora controle inclua desde a atividade regulamentadora até 
noções educativas e de informação ao consumidor, enquanto 
fiscalização se refere especificamente ao conjunto de ações de 
controle sanitário8. No Brasil, onde a saúde é um direito social 
assegurado na Constituição Federal de 1988, é da competência 
do Sistema Único de Saúde – SUS, o controle e a fiscalização 
de procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 
saúde e a inspeção de alimentos, bebidas e águas para consu-
mo humano, ações de responsabilidade da ViSA.
A legislação sanitária de proteção à saúde no país contém 
normas de proteção coletiva e individual, estando regulamenta-
das na legislação específica de VISA e nos Códigos Civil e Penal. 
o exercício do poder de polícia se efetiva na produção normati-
va e na fiscalização sanitária da VISA, que obriga os sujeitos a se 
submeterem a preceitos jurídico-administrativos, elaborados na 
perspectiva de interesses coletivos e em imposições estabeleci-
das na lei8. A fiscalização sanitária é um dos modos de exercício 
do poder do Estado, concretizado na aceitação ou recusa de 
produtos e serviços definidos como de interesse da saúde, cuja 
responsabilidade, no âmbito coletivo, cabe ao Estado.
ou seja, a ViSA é um instrumento de intervenção do Estado, 
com a finalidade de compatibilizar o sistema produtivo de bens 
e serviços aos ambientes e necessidades de saúde identificadas. 
Sendo parte do SUS, a ViSA deve se adequar às particularidades 
deste sistema. No entanto, existe uma contradição intrínseca à 
inserção da ViSA no SUS, já que este sistema foi construído em 
uma perspectiva de direitos e promoção de cidadania que não 
condiz com uma atuação da ViSA que mantenha resquícios auto-
ritários e atue sobre os cidadãos, sem a sua participação. Como 
afirma Dallari9, “tornar efetivo o Sistema de Vigilância Sanitária 
– na perspectiva do Direito e não apenas da Lei – é um desafio 
que exige esforços técnicos e políticos”.
Ao lado dos esforços que visam tornar os procedimentos de 
ViSA mais democráticos e inclusivos, as dimensões sociocultu-
rais e simbólicas relacionadas ao conceito de saúde têm que 
ser consideradas para assegurar o diálogo e a participação da 
população. Há de se levar em conta que o controle sanitário 
não pode estar dissociado das diversas interpretações locais 
sobre o que é um problema de saúde e as estratégias possíveis 
para o seu enfrentamento, das ideologias e jogos de poder que 
permeiam os grupos envolvidos pela ação de controle, e ainda 
pelos recursos disponíveis. Em consequência deste dinamismo 
e fluidez, o delineamento do campo de atuação da VISA deve 
ser continuamente redefinido e renegociado, tendo em vista 
as redescrições do conceito de saúde e seus determinantes.
Alguns enfoques de Promoção de Saúde
A carta de ottawa10 define a Promoção da Saúde (PS) como 
o processo de capacitação da comunidade para atuar na me-
lhoria de sua qualidade de vida e saúde, para atingir um estado 
de bem-estar físico, mental e social onde os indivíduos e gru-
pos devem saber identificar aspirações, satisfazer necessida-
des e modificar favoravelmente o meio ambiente. Enfatiza que 
a promoção da saúde não é responsabilidade exclusiva do setor 
saúde, e se situa para além de um estilo de vida saudável, na 
direção de um bem-estar global.
Carvalho11 afirma que “o projeto da Promoção de Saúde 
surgiu após um esgotamento do paradigma biomédico e a mu-
dança do perfil epidemiológico da população para responder 
aos desafios sanitários contemporâneos”.
De acordo com Campos, Barros e Castro12, a PS remete-
se a “entendimentos, definições e posições teórico-políticas 
múltiplas, que implicam a construção de práticas em saúde 
distintas e com maior amplitude”. Segundo os autores, PS é um 
campo teórico-prático-político que, em sua composição com 
os conceitos e as posições do Movimento da reforma Sanitária, 
delineia-se como uma política que deve percorrer o conjunto 
das ações e projetos em saúde, seja nos níveis da gestão do 
sistema ou naqueles da atenção à saúde. Acrescentam que tal 
política deve deslocar o olhar e a escuta dos profissionais da 
doença para os sujeitos em sua potência de criação da própria 
vida, objetivando produzir coeficientes crescentes de autono-
mia durante o processo do cuidado à saúde; uma política com-
prometida com serviços e ações de saúde que coloquem os su-
jeitos – usuários e profissionais de saúde – como protagonistas 
na organização do processo produtivo em saúde, entendendo 
que aí se produz saúde, sujeitos, mundo12.
No campo da PS é pressuposto que saúde é um valor e um 
estado relacionado ao desenvolvimento humano e social, que 
possui positividade própria e transcende a visão de que é ape-
nas o oposto da doença. Neste sentido, uma política voltada 
para promover saúde exige a atuação sobre seus determinan-
tes sociais, ou seja, sobre os fatores que contribuem para que 
o sujeito tenha maiores ou menores condições para explorar 
seus potenciais humanos e éticos, e concretizar seus projetos 
de felicidade. isto implica a participação integrada de dife-
rentes setores, como educação, trabalho, economia, justiça, 
meio ambiente, transporte, lazer, produção e consumo de ali-
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te de forma a produzir impacto no cotidiano dos sujeitos. o 
diagrama abaixo exemplifica os elementos que concorrem para 
a produção da saúde na perspectiva adotada pela PS.
Elementos de Promoção de Saúde13:
No Brasil, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) 
combina diversas abordagens complementares, que incluem 
legislação, medidas fiscais, taxações e mudanças organiza-
cionais, com uma proposta que aponta para a equidade em 
saúde, distribuição equitativa da renda e políticas sociais. São 
também previstas ações voltadas a assegurar bens e serviços 
seguros e saudáveis e ambientes mais limpos e desfrutáveis, 
bem como a divulgação de informação e a educação para a 
saúde. Com isso, a PNPS assume como diretriz o aumento das 
opções disponíveis para que a população possa ter maior con-
trole sobre sua saúde e sobre o meio ambiente14.
intervenções realizadas na perspectiva da PS produzem 
potencialmente resultados sustentáveis na vida dos sujeitos, 
dado que a sua efetivação exige a articulação de diferentes 
setores e esferas da ação pública. Esta articulação permite que 
os fatores que colocam a saúde em risco se tornem mais visí-
veis, possibilitando a criação de mecanismos adequados para 
o seu enfrentamento. Neste sentido, promover saúde implica 
o desenvolvimento de ações intersetoriais, a mobilização so-
cial, o estabelecimento de parcerias na implementação destas 
ações, e a sustentabilidade e a defesa pública da saúde. Sua 
meta é a qualidade de vida, e seus princípios norteadores são 
equidade, paz e justiça social15.
Ademais, a PS exige a análise critica da relação entre a 
saúde e as desigualdades nas condições de vida da população, 
o grau de desenvolvimento econômico do país e de cada terri-
tório, e os vínculos estabelecidos entre os indivíduos e os gru-
pos. Nem sempre o crescimento econômico do país se traduz 
em melhoras significativas das condições de saúde; o quadro 
de saúde de uma população não é explicado pela riqueza do 
território onde está situada, mas pela maneira como esta ri-
queza se distribui entre os cidadãos16. isto traz a promoção de 
equidade para o centro das práticas de PS, tendo em vista que 
as desigualdades de renda acabam por corroer o tecido social, 
minando os laços de coesão, solidariedade e confiança entre as 
pessoas. A debilidade dos laços sociais traz como consequência 
baixos níveis de solidariedade e participação política, o que 
se traduz em menor investimento dos sujeitos nas suas redes 
sociais, cujo fortalecimento é fundamental para a promoção 
da saúde individual e coletiva16.
De acordo com Buss17,
“Sem reduções significativas nas desigualdades e iniqui-
dades sociais e econômicas, será impossível diminuir ini-
quidades sanitárias e melhorar a saúde”17.
VISA — Promoção de Saúde e a Biopolítica
Embora a sociedade contemporânea tenha aumentado sig-
nificativamente sua capacidade técnica de lidar com proble-
mas de saúde individuais, em termos populacionais não tem 
conseguido garantir, de forma equitativa, os requisitos básicos 
para a saúde. Ainda existe um grande número de cidadãos que 
não dispõem de acesso à saúde ou ao saneamento; doenças 
para as quais existem tecnologias simples e baratas para pre-
venção e tratamento continuam afetando sua saúde; ao lado 
disso, aumentam os problemas sociais, como a violência, o uso 
de substâncias e os óbitos e mutilações relacionados ao trânsi-
to; os rios estão cada vez mais poluídos, mais lixo está sendo 
produzido, e as políticas voltadas para refrear o aquecimento 
global e suas consequências não têm se efetivado17. Assim, ao 
levar em conta as contradições da sociedade contemporânea, 
nos seus modos de produzir vida, saúde e doenças, a PS se obri-
ga a estabelecer uma interlocução concreta e operacional com 
o conjunto de práticas sociais e de saúde que têm lugar num 
determinado território, visando a intervir, de modo sustentá-
vel, no conjunto de fatores que ameaçam a vida.
Minayo gómez e Minayo18 afirmou que, “do ponto de vista 
sanitário, o binômio saúde-doença se constitui como um pro-
cesso coletivo; portanto é preciso recuperar, nesse coletivo, 
o sentido de lugar como o espaço organizado para análise e 
intervenção”. E conclui que é preciso identificar as relações 
entre as condições de saúde e seus determinantes culturais, 
sociais e ambientais, dentro de ecossistemas modificados pelo 
trabalho e pela intervenção humana.
A análise desta autora se perfila com a importante contri-
buição de Canguilhem19 para os estudos e práticas sobre saúde 
e doença. Segundo este autor, o conceito de saúde representa 
muito mais que a possibilidade de viver em conformidade com 
o meio, porque a saúde implica a capacidade normativa de 
criar novas condições de vida em vários tipos de situações. 
Canguilhem supõe que não é um equívoco considerar a possi-
bilidade de um estado patológico ser normal, na medida em 
que este expresse uma relação com a normatividade da vida. 
Assim, não é a ausência de normalidade que constitui o anor-
mal, pois não existe absolutamente vida sem normas de vida, 
e o estado mórbido – o patológico – é sempre determinada 
maneira de viver. A doença, portanto, não é o inverso da saú-
de; mas o acontecimento que faz surgir uma nova dimensão da 
vida, um novo estado20.
Canguilhem19, a respeito da definição de norma, diz que 
“uma norma, uma regra, é aquilo que serve para retificar, por 
de pé, endireitar. Normar, normalizar, é impor uma exigência 
Capacidade da comunidade














Vig Sanit Debate 2014;2(3):30-36
34
a uma existência”. É nesse sentido que, através da elaboração 
de um verdadeiro “manual” sobre o viver saudável, o discur-
so promocional acaba contribuindo com uma forma sutil de 
vigilância e de regulação social, na mesma direção da análise 
biopolítica proposta por Foucault; com a diferença que a es-
tratégia de coerção realizada diretamente sobre o indivíduo 
ou populações, se desloca para estratégias sanitárias baseadas 
no cálculo abstrato dos riscos que visa a antecipar e prevenir a 
emergência de doenças. Para evitar a ocorrência de possíveis 
doenças, portanto, deve-se eliminar todo e qualquer compor-
tamento anormal e desviante. Dessa maneira, tanto as ações 
da ViSA quanto as tecnologias de PS contribuem para a regula-
ção do corpo biossocial.
Ao recolocar a saúde e a doença na dinâmica da vida, o 
autor põe em questão quaisquer parâmetros fixos, históricos 
e impessoais para definir e normatizar estes estados, o que 
colide com praticas regulatórias como aquelas realizadas pela 
ViSA. Mesmo tendo em conta que estas práticas buscam a pre-
servação da saúde, não se pode desconsiderar a sua impor-
tância como estratégia biopolítica. Segundo Foucault20, que 
cunhou este conceito, a biopolítica se refere à forma de poder 
que se instaura ao final do século XIX, na qual o objetivo se 
desloca do indivíduo para a população. Para tanto é necessário 
criar regras comuns para o uso dos corpos e dos espaços, sendo 
as ações de saúde pública e suas respectivas normatizações 
um dos dispositivos- chave para a consolidação das estratégias 
de biopolítica.
De acordo com Foucault, a partir do século XVI o poder 
sobre a vida se desenvolve como adestramento corporal, tendo 
por objetivo a docilidade e a integração dos sujeitos em sis-
temas de controle eficazes. Ao lado desta estratégia, também 
conhecida como “poder disciplinar”, o segundo modo como o 
poder se desenvolve não considera o indivíduo, e sim a espé-
cie. Aí o processo disciplinar considera o corpo como suporte 
dos processos biológicos – reprodução, nascimentos, mortes, 
saúde, duração da vida, longevidade, que deverão ser regula-
dos, visando o controle das populações. As disciplinas do corpo 
e as regulações biopolíticas são dois polos em torno dos quais 
se desenvolve o poder sobre a vida20.
Este modo de organização do poder, conhecido como bio-
poder, fomenta a proliferação das tecnologias sobre o corpo, 
na forma de prescrições relativas à saúde e ao conjunto de 
rotinas cotidianas, como maneiras de se alimentar, de vestir, 
de morar, de ter lazer ou prazer, as condições de vida, ou seja, 
em todo o espaço da existência20.
Neste sentido, um dos principais dispositivos do biopoder 
é a normatização da vida mediante mecanismos contínuos, 
reguladores e corretivos que operam às expensas do sistema 
jurídico. A lei funcionará como norma, e a instituição jurídica 
cada vez mais assumirá funções reguladoras.
Furtado21 afirma que a biopolítica lida com a população 
como um problema político, biológico, sanitário e de poder, 
e leva em conta a vida, os processos biológicos do homem-es-
pécie, buscando assegurar sobre eles não uma disciplina, mas 
uma regulamentação. E acrescenta que o biopoder intervém 
na maneira como as pessoas devem viver, cuidar de si, buscan-
do aumentar sua expectativa de vida “controlando seus ris-
cos”, como se diz na linguagem contemporânea. E o elemento 
que se encontra na interface entre o disciplinar e o regula-
mentador é a “norma”. Esta constitui uma síntese capaz de ser 
aplicada simultaneamente ao corpo individual e à diversidade 
populacional, possibilitando um controle único que captura a 
ordem disciplinar do corpo e os acontecimentos de uma mul-
tiplicidade. A norma, portanto, se constitui como um modo de 
reprodução do biopoder. introduzindo na mentalidade dos in-
divíduos – inicialmente mediante o controle familiar – noções 
de autocuidado, de uma boa higiene, de hábitos saudáveis, o 
ideal de saúde passa a regular o corpo social enquanto conjun-
to populacional. isto é, o controle social dos corpos individuais 
permite a manutenção do cuidado com a saúde da população 
de uma maneira geral. De tal forma que as políticas públicas 
atuais apostam no cuidado autônomo com a saúde21.
Furtado e Szapiro22 apontam que, “ao introduzir na men-
talidade dos indivíduos noções médicas de autocuidado, de 
uma boa higiene, de uma saúde ideal tendo hábitos saudáveis, 
o discurso sanitário passa a regular o corpo social enquanto 
conjunto populacional, funcionando hoje como um poderoso 
dispositivo de regulação do indivíduo, do espaço social, e de 
fim do Estado de Proteção Social”.
A “sociedade disciplinar”, com suas fronteiras bem de-
limitadas entre o normal e o anormal, onde a vigilância era 
exercida de fora para dentro sobre os corpos, foi substituída 
pelo que Deleuze23 denomina de “sociedade de controle”. Na 
sociedade de controle o poder se torna mais invisível. Existe 
uma ilusão maior de autonomia, apesar do maior controle, pois 
na medida em que o controle escapa das instituições e invade 
todo o tecido social e a vida cotidiana, torna-se menos óbvio 
e mais fluido.
Uma das consequências desta forma sutil e absoluta de 
controle dos corpos é a aparente dissolução da fronteira entre 
saudáveis e enfermos, tendo em vista que a maior parte das 
ações humanas é considerada fonte potencial de risco. Sendo 
assim, tanto sadios quanto doentes devem se lançar obcecada-
mente ao controle de seus comportamentos.
Em nome da erradicação absoluta dos riscos, o ambiente é 
esquadrinhado em suas dimensões físicas, psíquicas e sociais, 
ampliando o espaço de monitoramento e controle das ações. 
Através do cálculo de probabilidades, os especialistas em po-
líticas de prevenção compõem seu “quadro de riscos”, e se-
param as zonas de normalidade e comportamentos saudáveis, 
das áreas sombrias e desertoras20.
Um Conceito ampliado de Vigilância Sanitária
A vigilância sanitária em seu nobre escopo de zelar pela 
saúde da população brasileira não deveria ser nem autoritária 
nem apenas prescritiva: uma nova forma de poder em rede e 
em intercomunicação poderia tornar mais ricos os processos e 
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Para Minayo, o desafio é a construção de um olhar para a 
Vigilância tendo clara a ideia de sua interdependência sistêmi-
ca. E acrescenta que, para promover a evolução das organiza-
ções, é preciso sair de uma estrutura de comando e controle 
para uma liderança compartilhada mediada pelo diálogo, onde 
há a substituição da uma hierarquia de poder por uma rede de 
poder, incluindo diversos participantes5.
A vigilância não pode permanecer isolada de outros seto-
res do chamado “campo de saúde”, e sim interagir de forma 
sistêmica para que possa se aproximar do conceito ampliado 
de Promoção de Saúde, ou seja, participar ativamente da mo-
dificação dos determinantes sociais de saúde na direção da 
equidade em saúde. o diagrama abaixo nos mostra algumas 
das interações necessárias13 para que a ViSA possa se apropriar 
de uma perspectiva positiva e ampliada de saúde, indo ao en-
contro da PS:
É por admitir que os sujeitos sejam os principais interessados 
na solução de seus problemas, capazes de pensar criativamente 
e agir de modo responsável, que a PS postula a sua inclusão nos 
processos de elaboração de estratégias para a sua superação. os 
sujeitos devem sempre ser ativamente envolvidos na construção 
das suas condições de vida e no diálogo com as autoridades res-
ponsáveis por transformar suas demandas em ação.
Dentro de perspectiva semelhante, a VISA entende que a 
parceria com a sociedade é fundamental para concretizar suas 
ações e desenvolver uma consciência sanitária, por meio de 
atividades educativas, de disseminação de informações, de 
transparência das suas ações e de diálogo com a sociedade. 
Estabelecer diálogo é promover saúde e desenvolver a auto-
nomia dos sujeitos.
A ViSA deve ser a expressão de políticas públicas, com 
ações respaldadas normativa, jurídica, técnica e cientifica-
mente. Assim, deve atuar nas relações intersetoriais com o 
sentido operativo de promover a qualidade de vida da popula-
ção, considerando as especificidades loco regionais, estaduais 
e nacionais, visto que os instrumentos que operam suas práti-
cas são modificados pela realidade em transformação. Em sua 
dimensão político-ideológica, a ViSA deve priorizar os interes-
ses sanitários em detrimento dos interesses econômicos, na 
perspectiva de promoção da equidade1.
Há que considerar, entretanto, que os novos padrões de 
produção e circulação de mercadorias implicam em possíveis 
efeitos sobre a saúde que exigem medidas de proteção ágeis 
e criativas por parte dos órgãos públicos e da sociedade em 
geral. Assim, a regulação sanitária deve buscar mecanismos 
eficazes de identificação, avaliação e redução de riscos, visan-
do a segurança sanitária e a proteção da saúde da população. 
De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, AN-
VISA, “a escolha entre alternativas para a regulação, frente 
às situações de incerteza científica em que vivemos, significa 
gerenciar riscos”1. Vale, portanto, ressaltar a importância do 
princípio da precaução para o trabalho da ViSA, segundo o qual 
os riscos potenciais de uma dada prática ou produto devem 
ser antecipados, visando o desenvolvimento, em paralelo, de 
ações que busquem anular ou minimizar este risco24. A obser-
vância do princípio de precaução é o compromisso ético que a 
ViSA assume em prol da saúde e da equidade.
É nesta perspectiva ética que Lucchese25 afirma a neces-
sidade de a ViSA acoplar a dimensão educativa à possibilidade 
da ação punitiva formal. o desempenho da função educativa é 
essencial para a concretização do direito social à saúde, pois 
garante a sustentabilidade das suas ações voltadas para reduzir 
ou eliminar riscos sanitários envolvidos na produção, circulação 
e consumo de produtos, processos e serviços. Assim, a inter-
venção da ViSA passa a se constituir também como um espaço 
de construção da cidadania e para a promoção da saúde. A va-
lorização das ações educativas e de desenvolvimento da cons-
ciência sanitária realizadas pela ViSA são fundamentais como 
instrumento estratégico de consolidação do SUS, estendendo a 
compreensão da sua ação para além do seu aspecto coercitivo1.
Conforme afirma Castiel26:
“... A ideia não é desmerecer ou tirar a importância das 
atividades que a Vigilância Sanitária se propõe a fazer, 
cumprimento de regras, normas, etc., diante de uma cul-
tura tecnológica de processos e produtos que oferecem 
ameaças... A ideia é que a se possa pensar para além des-
ta perspectiva, pensar que talvez devamos desenvolver 
uma Vigilância “Ético Política” que inclua uma crítica à 
primazia da perspectiva “Utilitarista” que vigora o tempo 
todo fazendo análises de custo benefício. Uma das formas 
de se propor outras possibilidades para além do pensa-
mento único é justamente pensar como dá para ver as 
coisas de outra forma”26.
Considerações finais
Buscar aproximações entre ViSA e PS, tanto teóricas quanto 
práticas, é um desafio possível e necessário de ser enfrentado. As 
eventuais dificuldades do processo devem ser encaradas como pos-
sibilidades de avanços em direção ao conceito ampliado de saúde. 
As ações de ViSA são espaços para a construção da cidadania e 
Figura 1. Diagrama representativo das intercessões entre Vigilân-
cia Sanitária e Promoção de Saúde. Fonte: Chagas MF. (2010)13.
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de Promoção da Saúde, estendendo a compreensão da ViSA para 
além da sua dimensão de regulação e controle. Estes são as-
pectos fundamentais, porém insuficientes, para uma realização 
completa do seu objeto, que não pode ser reduzido à dimensão 
biopolítica ou a abordagens que enfatizam a responsabilização 
das pessoas pelos seus problemas de saúde em detrimento da 
abordagem das inter-relações entre o indivíduo e seu meio, e da 
responsabilidade do Estado para com a Saúde Pública.
incorporar em suas ações a intersetorialidade, a transdisci-
plinaridade, reforçar a participação da comunidade, educação 
em saúde, integralidade e atitudes éticas, elementos do para-
digma promocional, são perspectivas essenciais para atingir a 
meta de equidade e melhoria da qualidade de vida das pessoas 
e das populações, objetivos também da ViSA.
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